REGIMENTO INTERNO DO CONDOMÍNIO AQUAVILLE

A lei 4.591/64 ordena que todo o condomínio possua uma “Convenção de Condomínio” na qual os administradores e moradores irão se amparar, para solucionar os impasses e tomar as diretrizes administrativas inerentes ao convívio harmonioso entre as pessoas e os bens privados e comuns. A Convenção é para o condomínio, como a Constituição é para o país.

O Regimento Interno, por sua vez, não pode contrariar as determinações da Convenção e é uma norma regulamentadora daquela, visando a convivência harmônica dos moradores do condomínio, assim como os direitos e obrigações cotidianos para tal vivência.

É extremamente delicado o momento desta redação, devido ser imperioso invadir, em parte, até as áreas privativas dos moradores. No entanto, isto é plenamente justificável com a simples premissa de que “todos nós temos direitos que acabam onde iniciam os direitos dos demais”.

Para que haja ordem e organização, torna-se necessário que todos procurem basear sua conduta de acordo com as normas estabelecidas por este Regimento e que, saibam que não apenas o apartamento em si lhe pertence e sim todas as áreas externas, com as suas benfeitorias e objetos comuns.

Sabe-se que o direito de propriedade privada é inatingível, então, APENAS POR SUGESTÃO, solicitamos que procurem usar suas unidades no melhor estilo familiar, mantendo o decoro e não excedendo o número de pessoas que O BOM SENSO permita em seu apartamento, pois havendo excesso, estará em desacordo com as regras do bem viver, além de sujeito a desconforto.

AINDA COMO SUGESTÃO, solicitamos à atenção quanto à decoração de suas varandas, para que não descaracterize o total do empreendimento. Procure assemelhar as laminarias com as utilizadas no “pool” hoteleiro, como também o mobiliário para que não ultrapasse a altura do guarda-corpo. A decoração das paredes tais como, quadros ou adereços, deve ser discreta e condizente com o ambiente praiano.

ESTAS SUGESTÕES visam única e exclusivamente manter a harmonia estética do conjunto de blocos, evitando, assim, uma poluição visual que acarretaria na depreciação da beleza local.

REGIMENTO INTERNO DO CONDOMÍNIO AGUAVILLE

Pelo presente instrumento, é constituído o Regimento Interno do Condomínio AquaVille, que deverá ser rigorosamente observado pelos condôminos e por ocupantes, a qualquer título, das unidades autônomas, como proprietários, comodatários, hóspedes e visitantes, bem como a seus prepostos e empregados, estando nele contidas todas as normas disciplinares de conduta e comportamento daqueles que utilizam o conjunto condominial. Este Regimento reger-se-á pelas disposições da Lei 4.591/64, não podendo conflitar com a Convenção do Condomínio, da qual é complemento.

Preliminares

a)
A administração do Condomínio será exercida pela Diretoria Condominial formada pelo Síndico, Sub-síndico, Conselho Consultivo e Diretor executivo, eleitos na forma estabelecida pela Convenção do Condomínio.

b)
Entende-se como ocupante do condomínio o proprietário, o inquilino, o ocupante transitório, os empregados e prepostos dos ocupantes e os visitantes da unidade autônoma do condomínio. Em caso de infração às normas deste Regimento e da Convenção, a penalidade prevista será imputada ao proprietário/condômino.

c)
Os condôminos não poderão se utilizar de funcionários do condomínio para serviços particulares de qualquer natureza. (no “pool” hoteleiro existem funcionários para esta finalidade, cujo serviço será pago pelo usuário). Os funcionários são proibidos de exercer qualquer atividade alheia às suas funções, durante o período de expediente no Condomínio.

Capítulo I

CONTROLE DE ENTRADA E SAÍDA DE PESSOAS - RESPONSABILIDADES

1.
Todos os condôminos e ocupantes do Condomínio deverão identificar-se na entrada do Condomínio para uma perfeita organização e segurança. Caso seja à vontade do proprietário que seu apartamento seja ocupado por outros, é imperativo enviar uma autorização escrita e assinada, com identificação do proprietário do apartamento, bem como das pessoas que irão utiliza-lo e o período de utilização estimado. É obrigatória a comunicação prévia, via telefone, para a administração do Condomínio através do telefone 360.8000, para que seja providenciado o registro da autorização. Referida autorização deverá ser entregue na administração e, ao término da estadia, deve-se solicitar a comunicação para os efetivos registros e controle. É obrigação do proprietário orientar aos ocupantes sobre a existência das regras deste Regimento Interno, bem como das constantes na Convenção, pois a responsabilidade dos atos praticados pelos ocupantes da sua unidade autônoma lhe será inteiramente imputada. Em caso de menores desacompanhados, esta responsabilidade será redobrada, principalmente no que diz respeito à conduta. Em caso de entregas de móveis, ou outros objetos, quando o condômino estiver ausente, essas mesmas regras deverão ser obedecidas. A administração não autorizará o ingresso de pessoas, ou entregas, que não cumpram o que ora está estabelecido. Os Condôminos e ocupantes do Condomínio serão responsáveis pela autorização de entrada de visitas, parentes, fornecedores e profissionais de qualquer gênero, que por ventura, tenham dado.

2.
Os condôminos e demais ocupantes serão diretamente responsáveis pelos atos e atitudes daqueles que o visitarem, hospedarem-se ou permanecerem como ocupantes temporários ou inquilinos. Portanto, é fundamental e obrigatório a identificação de todos, bem como de sua ciência das normas que deverão ser cumpridas constantes deste Regimento Interno. É fundamental que todos mantenham o decoro e as regras básicas de convivência familiar. O visitante só adentrará ao condomínio, após a autorização do condômino. Pela portaria da praia, todos os ocupantes deverão ser identificados e, por esta mesma portaria, somente terão ingresso, àqueles que por ali saíram e se identificaram.

3.
No AquaVille, um cumprimento, um sorriso ou apenas um aceno de mão serão sempre bem vindos, como ato de cordialidade e boa vizinhança.

4.
Os condôminos serão responsáveis por danos e prejuízos causados ao Condomínio ou a terceiros (dentro dos limites do condomínio) por si ou por seus locatários, comodatários, hospedes, visitantes ou simplesmente ocupantes de sua unidade autônoma, a qualquer titulo, bem como de seus prepostos (empregados).

5.
A fiscalização do cumprimento deste R.I. será exercida por todos os condôminos e funcionários que, ao observar qualquer descumprimento, deverão relatar em livro apropriado na administração do Condomínio, a qual irá comprovar o fato, advertir o infrator e relatar no mesmo livro. As decisões quanto à penalidade serão de responsabilidade do Administrador, Conselho Consultivo e Sindico e deverão obedecer às regras estabelecidas neste Regimento.

6.
É obrigatório que todos os condôminos, inquilinos e ocupantes temporários, juntamente com seus familiares e serviçais, compareçam à administração para serem cadastrados.

Capitulo II

DESTINAÇÃO E UTILIZAÇÃO DAS UNIDADES

7.
Os condôminos e ocupantes não poderão praticar atos ou exercer atividades, ainda que transitórias, que possam causar danos ao empreendimento ou a terceiros, ou ainda, comprometer a segurança, o sossego, a saúde ou o patrimônio dos demais condôminos.

8.
É vedado a instalação e funcionamento, em qualquer dependência das unidades, de escritórios comerciais, consultórios, bem como qualquer outro tipo de comercio ou indústria, exceto naqueles destinados para este fim.

9.
Deve-se manter o decoro e as regras básicas de convivência familiar.

10.
Os proprietários, inquilinos ou ocupantes, seus empregados e prepostos, deverão manter suas unidades em perfeito estado de conservação, segurança, higiene e asseio, inclusive no tocante à entrada, guarda-corpo, vidros, esquadrias, portas externas, rebocos e pinturas.

11.
É proibida a utilização de toldos externos ou colocação de letreiros, placas, cartazes de publicidade em qualquer parte externa da unidade autônoma.

12.
É proibida a instalação de equipamento de qualquer natureza, tais como: antenas de telefonia, de rádio ou de qualquer outro meio de comunicação, ou aparelhos de ar condicionado fora das caixas existentes para esse fim, assim como tubulações e fios nas paredes externas, salvo prévia autorização da administração do condomínio, que analisará o local adequado.

13.
Deve-se observar a capacidade de carga prevista para cada unidade autônoma, não podendo, sob qualquer hipótese, excede-la em 250kg por metro quadrado ou aquelas que provoquem vibrações prejudiciais à estrutura do prédio.

14.
Toda execução de reforma, mudança, entregas, ou outra atividade, que altere a rotina normal, deverá ser comunicada, por escrito e previamente à administração, que tomará todas as providências para facilitar a convivência com as alterações, mesmo que momentâneas. Todas as pessoas em serviço no condomínio deverão obedecer aos dispositivos do Regimento Interno, caso contrário, não será autorizado.

15.
Caso o condômino ou ocupante possua equipamento de ar condicionado, orientamos que deverá submete-lo a limpeza periódica, à manutenção preventiva, e, principalmente, a conservação de seu estado físico externo, assim como, as luminárias da varanda.

16.
Não é permitido decorar as paredes, portas, guarda-corpo ou esquadrias com cores ou tonalidades diversas das empregadas no edifício.

17.
Não fracionar a respectiva unidade autônoma, para fim de aliená-la ou aluga-la a mais de uma pessoa separadamente.

18.
O condomínio não se responsabilizará por objetos extraviados nas partes comuns.

19.
É proibida a decoração das áreas externas das varandas, janelas, ou gramados adjacentes, seja de qualquer tipo, ou espécie. 

Capítulo III

TRÂNSITO INTERNO E UTILIZAÇÃO DE VAGAS DE GARAGEM

20.
As vagas de garagem, devidamente identificadas e situadas junto aos blocos, serão destinadas exclusivamente a estacionamento de veículos, e serão utilizados pelos seus respectivos proprietários, inquilinos ou ocupantes a qualquer título. 

21.
Os usuários deverão respeitar as faixas de demarcação e outras sinalizações de área de estacionamento.

22.
A velocidade máxima permitida dentro dos limites do condomínio será de 20km/h.

23.
É proibida a condução de veículos automotores de qualquer tipo, por pessoas inabilitadas (sem carteira de motorista).

24.
É proibida a circulação de mini-veículos tais como: quadriciclos, buggys, ou motos, exceto para chegada ou saída, utilizando as vias de acesso destinadas a veículos observando-se a velocidade máxima de 20km/h.

25.
Os pontilhões 01 e 02 que dão acesso ao lado poente deverão ser transpostos COM A MÁXIMA CAUTELA, pois são de uso comum para carros e pedestres, sendo, inclusive, o de nº 02, de difícil visualização para o lado oposto. O pedestre sempre terá prioridade.

26.
O pontilhão 03 só poderá ser utilizado para reabastecimento do restaurante, ou para casos excepcionais, somente com a prévia autorização da administração do restaurante, a qual será responsabilizada pela organização desta área.

27.
Aos visitantes, quando autorizados, ficam disponíveis, em caráter provisório, vagas próximas à entrada principal. É PROIBIDA A CIRCULAÇÃO DE CARROS DE VISITANTES NAS DEPENDÊNCIAS DO CONDOMÍNIO SEM A PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO PROPRIETÁRIO/CONDÔMINO. Casos excepcionais, tais como, pessoas com dificuldade de locomoção, poderão ser autorizados pela administração. É proibido o estacionamento de veículos fora de suas vagas pré-destinadas.

28.
O condomínio, em caso algum, se responsabilizará por danos de qualquer natureza, em veículos estacionados, ou em circulação nas áreas internas do condomínio, inclusive em ocorrências de furtos, ou arrombamentos.

29.
Qualquer outro tipo de veículo que pertença ao condomínio, tais como, motos, carretas, mini veículos, só poderão ocupar o mesmo espaço destinado aos veículos, quando estacionados nas vagas pertencentes à unidade autônoma.

Capítulo IV

CONDUTA PESSOAL NOS APARTAMENTOS E NAS ÁREAS COMUNS

30.
Os condôminos e ocupantes se obrigam em manter em perfeito funcionamento suas instalações internas de água, energia elétrica e gás, objetivando evitar desperdícios e conseqüentes aumento de despesas ou acidentes.

31.
Em caso de força maior ou necessidade urgente, poderá a administração proceder a vistorias internas, devendo o condômino viabilizar e permitir o acesso em qualquer dia e horário e ainda a execução de obras corretivas que se fizerem necessárias.

32.
As despesas ocorridas devido à correção de defeitos em colunas de água, esgoto, gás ou energia elétrica, serão cobertas pelo condomínio e, caso seja em ramais, esta será de responsabilidade do proprietário/morador.

33.
Os condôminos deverão limitar suas atividades pessoais e a guarda de seus bens ao interior da respectiva unidade autônoma, configurando apropriação indevida a utilização de áreas comuns como prolongamento de sua unidade autônoma.

34.
Os condôminos deverão manter limpos e desobstruídos as áreas comuns e de circulação do edifício, sendo vetadas atividades que provoquem aglomeração excessivas de pessoas e tumultos nas dependências do condomínio.

35.
É vetada a distribuição de folhetos, cartazes, cupons e qualquer outro material publicitário, inclusive a realização de pesquisa de opinião, demonstração de mercadorias, produtos e serviços, sem a prévia autorização da administração.

36.
Os condôminos não poderão fazer uso de alto-falantes, receptores de televisão, rádios, fonógrafos ou praticar atividades que provoque gritarias, algazarras ou cantorias e ainda, qualquer outro aparelho que cause transtorno ao sossego e bem estar da vizinhança interna ou externa. Após as 23h, deverá ser respeitado o silêncio noturno.

37.
Nenhum material incandescente, explosivo ou de fácil propagação de fogo poderá ser armazenado junto aos condicionadores de ar, a fins de evitar incêndios.

38.
É proibido remover pó de tapetes, cortinas, ou qualquer outro, nas janelas ou varandas dos apartamentos (deve-se usar um aspirador de pó).

39.
É proibido estender roupas, tapetes ou colocar quaisquer outros objetos nas varandas, guarda-corpo ou janelas que estejam expostas ao risco de caírem.

40.
É proibido lançar quaisquer objetos ou líquido sobre as áreas exteriores ao prédio.

41.
É proibido utilizar os gramados para colocação de móveis ou praticar qualquer tipo de esportes.

42.
Os parquinhos são para utilização de crianças abaixo de 10 anos, ou aquelas cujo tamanho e peso não irão danificar o equipamento ou causar acidentes.

43.
Todo tipo de atividade esportiva ocorre por conta e risco de seus participantes. Orientamos para que os Srs. responsáveis zelem pelos seus. Aquele que vier a danificar os equipamentos esportivos será responsabilizado, seja proprietário/condômino, ou seus agregados.

44.
É proibido em qualquer dependência do condomínio, inclusive nas unidades autônomas, a guarda ou depósito, mesmo que temporariamente, de inflamáveis, explosivos, substâncias tóxicas ou que exalem mau cheiro, salvo casos excepcionais e emergentes, a critério da administração do condomínio.

45.
O serviço de segurança e vigilância será responsável pela manutenção da ordem e pelo decoro no recinto do condomínio, comunicando, imediatamente, à administração, todas as ocorrências.

46.
É proibido deixar ou jogar dejetos ou restos, tais como: pontas de cigarro, embalagem vazia ou não, etc. em qualquer parte das áreas comuns (deve-se usas as lixeiras).

Capítulo V

DESTINO DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS (LIXO)

47.
O lixo deverá ser separado em três tipos, como segue:

LIXO ÚMIDO: restos de alimentos, cascas, etc.

LIXO SECO: papéis, lata, caixas de papel, madeira, etc.

LIXO CONTAMINADO: pilhas, baterias, resíduos tóxicos, sobras de remédios, lixo hospitalar, tais como: curativos, seringas, etc. deverão ser identificados. OBS.: vidros quebrados deverão ser acondicionados de maneira visível a fins de evitar acidentes para quem os coleta.

Todo o lixo, após separado, deverá ser acondicionado em sacos plásticos, bem amarrados e depositados nos locais apropriados na área de estacionamento.

48.
É proibido depositar lixo junto às portas, halls ou escadarias.

Capítulo VI

CIRCULAÇÃO NAS CICLOVIAS E PISTAS DE COOPER

49.
Por serem conflitantes a ciclovia e o calçamento de passeio, quando houver pedestres, estes terão prioridade.

50.
É proibido competições de bicicletas ou outros equipamentos com rodas, podendo utiliza-los apenas para passeio e diversão, em baixa velocidade.

Capítulo VII

PISCINAS E RESTAURANTES

51.
Nas áreas das piscinas é proibido correr, praticar jogos ou brincadeiras que ponham em risco ou perturbem o sossego dos demais, exceto aquelas atividades monitoradas pelos profissionais da área.

52.
É proibido adentrar a água com o corpo envolvido em óleo bronzeador ou cremes.

53.
É proibido utilizar acessórios de flutuação ou brinquedos infláveis que perturbem ou incomodem os demais.

54.
É proibido levar alimentos, copos ou vasilhames de vidro para as redondezas das piscinas e, principalmente para o seu interior.

55.
É proibido jogar dejetos ou detritos nas redondezas bem como dentro da piscina (os fumantes deverão se utilizar de cinzeiros fechados, ex.: uma latinha já usada).

56.
O condomínio não se responsabilizara por acidentes com adultos ou crianças ocorrido em seu interior

57.
É proibida a utilização das piscinas quando estas estiverem em tratamento químico ou limpeza.

58.
É proibida a utilização dos móveis de propriedade comum, como cadeiras e mesas para outras finalidades. Os mesmos deverão ser conservados por quem os utilizar.

59.
O restaurante (internamente) é administrado por empresa privada, portanto, tem total autonomia de criar suas próprias regras de atendimento e serviços.

Capítulo VIII

CANAL E PONTES

60.
O canal é formado de água natural, proveniente de poço profundo. Sua profundidade maior é de 80cm, suas margens são escorregadiças, sendo proibido tomar banho, para não alterar o ecossistema já formado no fundo do canal, onde os peixes que ali habitam se reproduzem.

61.
É proibido alimentar os peixes com restos de alimentos ou derivados de farinha, 
deve-se utilizar a ração apropriada à disposição no restaurante. 

62.
É proibida a pesca predatória e enquanto aos peixes estarem em crescimento.

63.
É proibido lançar no canal restos e ou detritos.

64.
É proibida a utilização das pontes para brincadeiras ou jogos ou ainda utiliza-los como banco, obstruindo a passagem.

Capítulo IX

QUADRAS

65.
É proibido o uso das quadras para atividades adversas à sua finalidade. A responsabilidade da conservação dos equipamentos tais como: postes, traves, redes e alambrados, são de quem a estiverem utilizando.

66.
As quadras são para uso exclusivo dos condôminos e hóspedes.

Capítulo X

UTILIZAÇÃO DO PAVILHÃO INFANTIL

67.
Os jogos ali localizados, tais como: ping-pong, totó, máquinas de fliperama ou jogos de mesa, são do condomínio e devem ser zelados por todos. Sua conservação é de responsabilidade de quem as estiver usando.

Capítulo XI

ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO

68.
Só é permitida a presença de pequenos animais de estimação, tais como: cães ou gatos de pequeno porte e inofensivos. O proprietário deverá registra-lo na portaria e receber tarjeta de identificação para ser colocado em sua coleira. (em implantação).

69.
É proibido o animal freqüentar a piscina ou área do restaurante, mesmo estando no colo.

70.
Quando o animal estiver a passeio, o proprietário deverá recolher os dejetos, caso haja.

71.
É proibido a hospedes ou temporários trazer qualquer tipo de animal.

72.
O animal e seus atos são de inteira responsabilidade de seu proprietário.

Capítulo XII

PENALIDADES

73.
A penalidade por infração de norma deste Regimento Interno será aplicada pelo administrador, ouvindo previamente o infrator, que terá 05 dias úteis corridos para apresentar defesa e, posteriormente, o Conselho Consultivo opinará sobre a defesa, se houver.

74.
São irrecorríveis as decisões que se aplicarem pelo Conselho Consultivo.

75.
As penalidades serão proporcionais à natureza das infrações cometidas. A princípio, sempre haverá uma advertência, antes da aplicação das multas.

76.
A infração será:

A)
BRANDA – quando se constituir transgressão ao disposto nos capítulos: (PRELIMINARES ITEM 3), Capítulo 2 (ITENS 10 e 15), Capítulo 7 (ITEM 53), Capítulo 8 (ITENS 60, 61, 62 e 64), Capítulo 10 (ITEM 67), Capítulo 11 (ITENS 67 e 68).

B)
MÉDIA – quando se constituir violação dos capítulos: Capítulo 1 (ITENS 1 e 2), Capítulo 2 (ITENS 8, 10, 11, 12, 14, 17, e 19), Capítulo 3 (ITEM 21), Capítulo 4 (ITENS 30, 33, 34, 35, 36, 37, 40, 41, 42, e 43), Capítulo 6 (ITENS 49 e 50), Capítulo 7 (ITENS 51, 57 e 58), Capítulo 9 (ITEM 65), Capítulo 11 (ITENS 69 e 70).

C)
GRAVE – quando contrariar o disposto nos capítulos: Capítulo 2 (ITENS 7, 13 e 16), Capítulo 3 (ITENS 20, 22, 23, 24, 25, 26, 27 e 28), Capítulo 4 (ITENS 31, 32, 38, 39, 44 e 46), Capítulo 5 (ITENS 47 e 48), Capítulo 7 (ITENS 54 e 55), Capítulo 8 (ITEM 63).

Capítulo XIII

VALOR DAS MULTAS

77.
Toda transgressão ao Regimento Interno poderá ser observada por qualquer condômino, junto à administração, onde será anotada em livro apropriado. De imediato, o responsável pela administração irá comprovar o fato, cabendo, à administração iniciar o processo de penalidade.

78.
Valores: 
Penalidade Branda: 
multa de R$ 100,00 (cem reais)



Penalidade Média: 
multa de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais)



Penalidade Grave: 
multa de R$ 200,00 (duzentos reais)

79.
No caso de reincidência, o valor será aplicado em dobro.

80.
A cobrança da penalidade será efetuada juntamente com a cota de condomínio, especificado o seu valor em separado, na boleta do condômino responsável, correspondente ao mês de competência em que for aplicada a sanção.

81.
O pagamento da multa não exime o infrator da obrigação de ressarcir ao condomínio ou a qualquer pessoa que haja sido prejudicada pela infração cometida, nos termos da legislação civil.

82.
Os valores das penalidades por infração poderão ser modificados por decisão da Assembléia Geral de Condomínio, convocada para esse fim.

83.
Para fazer valer os seus direitos e o cumprimento deste R.I., a administração poderá contratar um departamento jurídico, cujas custas serão imputadas ao infrator, ora multado e inadimplente.

Capítulo XIV

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

84.
Os casos omissos serão resolvidos pela administração do condomínio e o Conselho Consultivo, que expedirão os atos necessários, inclusive orientação interna, na conformidade deste Regimento e da Convenção, com a devida comunicação a todos os condôminos.

85.
Em caso da infração ser cometida por hóspede do pool hoteleiro, a responsabilidade incidirá diretamente sobre a empresa administradora, a qual irá em busca de seu ressarcimento.

86.
Em caso de convidado ou ocupante temporário, a responsabilidade incidirá sobre o proprietário da unidade autônoma.

87.
A implementação, bem como a fiscalização deste Regimento Interno, serão exercidas pelo corpo diretivo do condomínio, que poderá delegar a sua execução a terceiros, pessoa física ou jurídica, mediante contratação e com autorização do Conselho Consultivo.

88.
Todas as áreas de uso comum ficarão sob o controle e fiscalização permanente da administração do condomínio.

Fica eleito o foro da cidade de Fortaleza, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões que, direta ou indiretamente, derivem da celebração deste Regimento Interno, ou da aplicação dos seus preceitos.

Estando justos e combinados, assinam o presente Regimento Interno, os abaixo identificados e titulares de direitos que apresentem, no mínimo, 2/3 das frações ideais que compõe o condomínio, para que produza os seus efeitos legais, devendo ser devidamente registrado.

Fortaleza, 30 de agosto de 2002.
